
 
 

AO SENHOR VICE-MINISTRO NABHAN GARCIA DA SECRETARIA ESPECIAL 

DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO ARNALDO TUCCI e outros, por seu advogado, 

constituído no processo de cumprimento de sentença de reintegração de posse PJe n. 

7027769-13.2016.8.22.0001, que tramita na Segunda Unidade de Conflitos Agrários do 

Estado de Rondônia, autos estes onde qualquer informação adicional pode ser consultada. 

 

É de bom alvitre esclarecer que o nome verdadeiro da fazenda 

é Arroba’s Só Cacau, os terrorista e criminosos que ali se encontram autodenominados 

LCP – Liga dos Camponeses Pobres, chamam o imóvel de Assentamento Canaã, no 

entanto não se trata de assentamento e sim de invasão de propriedade particular que foi 

invadida com violência. 

 

Cumprimento de sentença este que estava na iminência de ser 

cumprido e que foi adiado devido a pandemia de COVID 19, onde até mesmo o estudo de 

situação já havia sido elaborado pela Policia Militar de Rondônia conforme acostado nos 

auto supracitados.  

 

Através desta questiono este Vice-Ministro se o Governo 

Federal através desta Secretaria Especial de Assuntos Fundiários pretende realizar a 

“regularização das invasões” como afirmaram vários presentes na reunião (fotos anexa) 

como verbalizaram o Superintendente do INCRA de Rondônia Senhor Ederson Littig 

Bruscke e o Deputado Federal Coronel Chrisóstomo de Moura. 

 



 
 

Também questiono este Vice-Ministro se a atitude de 

Superintendente do Incra e do Deputado Federal em questão de visitar invasões não vai 

transparecer aos criminosos ambientais (derrubaram a reserva legal), que frutam energia 

elétrica (os invasores fizeram ligação na rede elétrica sem autorização da concessionária) 

que além de tudo estão ali em desobediência de ordem de reintegração de posse 

desafiando a justiça, que este governo é conivente com tais crimes? 

 

É postura desse governo chamar invasão de “assentamento” 

como fez o Dep. Cel. Chrisóstomo em postagem no instagram e como faziam governos 

anteriores?  

 

Por fim questiono se a superintendência do INCRA de 

Rondônia está autorizada debater em visita a invasões a regularização, seja por qual meio 

for? 

 

Está falsa esperança de permanecerem na invasão alimentada 

por visitas e reuniões com deputado federal e superintendente do INCRA ao nosso sentir 

gera falsas expectativas nos invasores e fomenta o conflito agrário, assim requeremos que 

este Vice-Ministro reestabeleça a verdade sem promover falsas expectativas nos 

criminosos que invadem imóveis particulares produtivos. 

 

Termos em que, Pede Providências 

Porto Velho, 02 de outubro de 2020 

 

Lindolfo Cardoso Lopes Junior  

Advogado OAB/RO 4974 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 


